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PORTARIA N° 5.242/2017-MP/PGJ
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando 
de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a criação, no âmbito deste Ministério 
Público, do Grupo de Trabalho de Execução Penal e Sistema 
Penitenciário, instituído pela Portaria Conjunta n.º 001/2017-
MP/PGJ-CGMP, de 11/01/2017, publicada no D.O.E. de 
12/1/2017
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 119/2017-MP/PGJ/
CAO-CRIMINAL, protocolizado sob o n.º 32211/2017 em 
10/08/2017,
R E S O L V E:
I - DESIGNAR a Promotora de Justiça DULLY SANAE ARAUJO OTAKARA 
para, sem prejuízo de suas atribuições, integrar o Grupo de Trabalho 
de Execução Penal e Sistema Penitenciário, instituído pela Portaria 
Conjunta n.º 001/2017-MP/PGJ-CGMP, de 11/01/2017, publicada no 
D.O.E. de 12/1/2017, até ulterior deliberação.
II – DISPENSAR, por não atuarem mais na matéria, os 
Promotores de Justiça EMÉRIO MENDES COSTA, ÉRICA 
ALMEIDA DE SOUSA e THIAGO TAKADA PEREIRA, do Grupo 
de Trabalho de Execução Penal e Sistema Penitenciário, 
instituído pela Portaria Conjunta n.º 001/2017-MP/PGJ-CGMP, 
de 11/01/2017, publicada no D.O.E. de 12/1/2017.
III - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que os Promotores de Justiça EMÉRIO MENDES 
COSTA, ÉRICA ALMEIDA DE SOUSA e THIAGO TAKADA 
PEREIRA, se houveram no desempenho das atribuições no 
referido Grupo de Trabalho.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 
de agosto de 2017.
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

PORTARIA N.º 5.243/2017-MP/PGJ
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando 
de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o funcionamento 
e o cumprimento das atribuições do Grupo de Trabalho 
de Execução Penal e Sistema Penitenciário, instituído pela 
Portaria Conjunta nº001/2017-MP/PGJ-CGMP, 11/01/2017, 
publicada no publicada no D.O.E. de 12/1/2017;
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Ofício nº 119/2017-
MP/PGJ/CAO-CRIMINAL, de 10/8/2017, protocolado sob o nº 
20767/2017,
R E S O L V E:
CONVOCAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados para 
comparecem à reunião de trabalho designada para os dias 28 e 
29/8/2017, das 09 às 17h, no edifício-sede deste Órgão Ministerial.
1. ADRIANA PASSOS FERREIRA;
2. ALINE JANUSA TELES MARTINS;
3. ANA MARIA MAGALHÃES DE CARVALHO;
4. ARMANDO BRASIL TEIXEIRA;
5. BRUNO BECKEMBAUER SANCHES DAMASCENO;
6. DANIELA SOUZA FILHO MOURA;
7. DANIELLA MARIA DOS SANTOS DIAS;
8. DANYLLO POMPEU COLARES;
9. DULLY SANAE ARAÚJO OTAKARA;
10. FRANCISCA SUÊNIA FERNANDES DE SÁ;
11. GERSON DANIEL SILVA DA SILVEIRA;
12. JOÃO BATISTA DE ARAÚJO CAVALEIRO DE MACEDO JUNIOR;
13. JOSE AUGUSTO NOGUEIRA SARMENTO;
14. LAURO FRANCISCO DA SILVA FREITAS JUNIOR;
15. MAGDALENA TORRES TEIXEIRA;
16. MARCIO SILVA MAUÉS DE FARIA;
17. MILTON LUIS LOBO DE MENEZES;
18. NELSON PEREIRA MEDRADO;
19. OCIRALVA DE SOUZA FARIAS TABOSA;
20. REGINALDO CESAR LIMA ALVARES;
21. WILSON PINHEIRO BRANDÃO.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 
de agosto de 2017.
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

Protocolo: 216332
EXTRATO DA PORTARIA Nº 004/2017 - 2APJCDCC - 

LCOARACI
 Origem: 2ª Promotoria de Justiça Cível e de Defesa 
Comunitária e Cidadania de Icoaraci

PORTARIA Nº 004/2017 – 2ª PJCDCC - LCOARACI
Inquérito Civil nº: 001795-131/2017
Data de Instauração: 06/03/2017
Fundamento Legal: Art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985 e art.26, I, b, da Lei nº 8.625, de 12.02.1993.
Objeto: Apurar a suposta omissão do Poder Público Municipal, 
no que diz respeito à implementação de políticas públicas 
destinadas à promoção do saneamento básico, bem como 
a inexistência de medidas governamentais efi cientes para 
a prestação de serviço de iluminação pública adequado aos 
moradores da Comunidade Cordolina Fonteles, Bairro do 
Tenoné, Distrito de Icoaraci.
SINARA LOPES LIMA DE BRUYNE, Promotora de Justiça titular 
da 2ª Promotoria de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e 
Cidadania de Icoaraci

Protocolo: 216195
EXTRATO DE PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL

 A  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PACAJÁ torna pública a 
instauração de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, que se encontra à 
disposição na Promotoria de Justiça, no Fórum local.
 INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 001/2017 - MP/PJP
IINTERESSADO: A coletividade
RECLAMADO: Associação da Casa Familiar Rural de Pacajá.
OBJETO: Apurar a prestação de contas fi nalística da Associação 
da Casa Familiar Rural de Pacajá, referente ao ano-calendário 
2014.
Data da instauração: 04/08/2017
                 O presente documento deverá permanecer afi xado 
nos murais da Promotoria de Justiça de Pacajá.
  CARLOS ALBERTO FONSECA LOPES
Promotor de justiça titular de Novo Repartimento, respondendo 
por Pacajá em caráter de Mutirão

Protocolo: 216199

EXTRATO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

Nº 000192-151/2017– MP/1ªPJ/DPP/MA
O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 1º CARGO DA PROMOTORIA 
DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA, Dr. DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE 
AZEVEDO, torna pública a instauração do Procedimento 
Preparatório nº 000192-151/2017– MP/1ªPJ/DPP/MA, que se 
encontra à disposição na sede do Ministério Público na Rua 
João Diogo n. 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade de 
Belém do Pará.
Portaria de Instauração nº 007/2017
Data da Instauração: 08/08/2017
Objeto: Apurar possíveis irregularidades por parte de servidores 
temporários lotados na SUSIPE que foram designados para 
exercerem funções gratifi cadas.
Promotor de Justiça: DANIEL HENRIQUE QUEIROZ DE 
AZEVEDO
Promotoria de Justiça: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa.

Protocolo: 216180
AVISO N° 022/2017-CSMP

Faço público, a quem interessar possa que a 16ª Sessão 
Ordinária do Conselho Superior, realizar-se-á no dia 24 de 
agosto de 2017, às 9h, no Plenário “Procurador de Justiça 
Octávio Proença de Moraes”, no quarto andar do Edifício-Sede 
do Ministério Público do Estado do Pará, situado à Rua João 

Diogo nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade, para 
apreciação da pauta a seguir:
ITENS DA PAUTA:
Apreciação das Atas da 14ª Sessão Ordinária realizada em 
27/07/2017.
1. Julgamento de Certames:
2. 2.1. Julgamento de Remoção à 3ª Entrância, para 
o cargo de 4º PJ DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA 
MORALIDADE ADMINISTRATIVA DA CAPITAL, pelo critério de 
MERECIMENTO - ED-001/2017 - Processo nº 020/2017/MP/
CSMP.
2.2. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 
2º PJ DE RONDON DO PARÁ, pelo critério de MERECIMENTO - 
ED-002/2017 - Processo nº 021/2017/MP/CSMP.
2.3. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo de 
5º PJ CRIMINAL DE REDENÇÃO, pelo critério de ANTIGUIDADE 
- ED-003/2017 - Processo nº 022/2017/MP/CSMP.
2.4. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE PORTEL, pelo critério de ANTIGUIDADE - ED-004/2017 
- Processo nº 023/2017/MP/CSMP.
2.5. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE PACAJÁ, pelo critério de MERECIMENTO - ED-005/2017 
- Processo nº 024/2017/MP/CSMP.
2.6. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE ELDORADO DOS CARAJÁS, pelo critério de ANTIGUIDADE 
- ED-006/2017 - Processo nº 025/2017/MP/CSMP.
2.7. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE BAIÃO, pelo critério de MERECIMENTO - ED-007/2017 - 
Processo nº 026/2017/MP/CSMP.
2.8. Julgamento de Remoção na 1ª Entrância, para o cargo de 
PJ DE OURILÂNDIA DO NORTE, pelo critério de ANTIGUIDADE 
- ED-008/2017 - Processo nº 027/2017/MP/CSMP.
2.9. Julgamento de Remoção na 3ª Entrância, para o cargo de 

1º PJ CRIMINAL DE ICOARACI, pelo critério de ANTIGUIDADE 

- ED-009/2017 - Processo nº 028/2017/MP/CSMP.

2.10. Julgamento de Remoção na 2ª Entrância, para o cargo 

de 3º PJ DE BREVES, pelo critério de MERECIMENTO - ED-
010/2017 - Processo nº 029/2017/MP/CSMP.
2.11. Julgamento de Remoção nas Procuradorias de Justiça, 
para o cargo de PROCURADOR DE JUSTIÇA CRIMINAL, pelo 
critério de MERECIMENTO - ED-035/2017 - Processo nº 
058/2017/MP/CSMP.
Julgamento de Processos Originários:
3.1.  Processo de Relatoria do Conselheiro Francisco Barbosa 
de Oliveira:
3.1.1. Processo nº 051/2017/MP/CSMP (SIMP nº 000127-
012/2017)

Interessado: Juliana Nunes Félix

Assunto: Pedido de expedição de edital de abertura para 

remoção ao cargo da Promotoria de Justiça de Porto de Moz.

3.2. Processo de Relatoria da Conselheira Maria do Socorro 

MARTINS Carvalho Mendo:

3.2.1 Processo nº 040/2015/MP/CSMP (SIMP nº 000181-

012/2015)

Interessado: Frederico Antônio Lima de Oliveira
Assunto: Pedido de autorização de afastamento por dois 
anos para frequentar curso de pós-doutorado em “Direito 
Constitucional, sub-área de Instituições Políticas”, junto a 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa/Portugal.
Comunicação de vagas.
4. O que ocorrer.
5. Belém-PA, 16 de agosto de 2017.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Procuradora de Justiça
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público

Protocolo: 216474


